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1 Introdução 

O Brasil pré-reforma trabalhista implementada, especialmente, via lei 13.467/17 se apresentou como sendo o ambiente onde, 

aparentemente, a legislação trabalhista mostrava-se rígida, não atenta aos anseios dos mercados globalizados e marginalizadora daqueles 

que não possuíam um contrato de trabalho formal. Nesse contexto, as empresas privadas se ressentiam de que o direito do trabalho era 

privilegiador do contrato de trabalho por tempo indeterminado, fechando os olhos para as reais necessidades dos Empregadores no 

sentido da permissão legal para novos contratos mais flexíveis com relação à jornada e local de trabalho. A Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) seria, assim, o embuste impeditivo de geração de novos postos de trabalho, o quê, por si só, seria a razão para o 

desemprego em índices inaceitáveis, tais como os verificados no período1. Diante disso é que a alteração normativa trabalhista foi a 

solução buscada pelo Parlamento brasileiro que passou a prever, dentre outras inovações, a mod, ora vigentes. Originário da Inglaterra 

que, por lá surgiu na década de 70 sem regulamentação legal e com a designação de contract zero hour, o contrato intermitente se 

apresenta como mais uma modalidade atípica de emprego formalizado por tempo determinado e marcado, sobretudo, pela ausência de 

garantia de horas de trabalho ao obreiro. É sabido que a Constituição Federal de 1988 traz como princípios fundamentais a serem 

seguidos a dignidade da pessoa humana, os valores socias do trabalho e da livre iniciativa (artigo 1º); a construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza e da marginalização; bem como a redução das desigualdades sociais e regionais; além da 

promoção do bem de todos ( artigo 3º). De igual modo, a Constituição de 1988 impõe a obediência à função social do trabalho, da 

propriedade e, de seu principal mecanismo de transferência: o contrato, ao tempo em que coloca como dever do Estado buscar o pleno 

emprego. Desse modo, indaga-se se o modelo de contratação intermitente seria o meio adequado (constitucional e convencional) a 

combater o desemprego no país, até mesmo como legítima política de plena empregabilidade, cotejando-se o seu ajustamento aos 

ditames constitucionais e aos documentos internacionais, especialmente, aqueles originados na Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) que determinam o que vem a ser um trabalho digno/decente e inclusivo, a ser desempenhado pela pessoa que trabalha. Dito de 

outro modo: o contrato de trabalho intermitente, tal qual adotado no Brasil, trata-se de meio eficaz para combater o desemprego e para 
atender aos mandamentos constitucionais e internacionais de plena empregabilidade?  

2 Materiais e Métodos 

O presente trabalho dissertativo foi empreendido via pesquisa quali-quantitativa a fim de responder à pergunta-problema inicialmente 

formulada sobre em que medida o contrato de trabalho intermitente é mecanismo eficaz na geração de empregos dignos/decentes, 

conforme propugnado pela Constituição Federal de 1988, diversos Tratados de Direitos Humanos em vigor no Brasil e pela Organização 

Internacional do trabalho (OIT). Associado ao materialismo histórico, dado que cambiantes o sistema produtivo e a organização social, o 

método dedutivo foi aplicado partindo-se da hipótese inicial de que a contratação intermitente não se mostra meio eficaz para combater o 

desemprego, haja vista que reveste-se, em verdade, de solução inconstitucional e não convencional, globalizante e adotada a partir de 

modelos pensados por países centrais do Sistema Mundo (WALLERSTEIN, 1974) a fim de satisfazer a busca por 

desregulamentação/flexibilização de relações trabalhistas através de um modelo de contratação “sob demanda”, que não garante jornada 

de trabalho e nem salário, na possível coexistência de um contrato “sem contrato”. O contrato de trabalho intermitente contrariaria a 

Constituição de 1988 e os documentos internacionais que trazem a convergência dos quatro objetivos estratégicos propugnados para que 

se tenha um trabalho digno/decente: 1. promoção dos direitos no trabalho; 2. geração de empregos produtivos e de qualidade; 3. 

extensão da proteção social; e 4. fortalecimento do diálogo social. O texto dissertativo, para o falseamento da hipótese, foi dividido em 

quatro capítulos, sendo o capítulo 2 dedicado a colocar luz sobre reformas legislativas experimentadas como soluções para a crise do 

desemprego e assentadas na prevalência de adaptação, modernização, desregulamentação e flexibilização das relações de trabalho, tendo 

como foco especial as determinações do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Consenso de Washington. Neste ponto, privilegiou-

se o sopesamento da racionalidade econômica x reconhecimento de direitos sociais. No Capítulo seguinte deu-se o estudo da utlização 

dos contratos em geral e dos contratos atípicos de trabalho (dentre estes últimos, o contrato intermitente) não só como meios de 

circulação de riquezas, mas como mantenedores do Sistema Capitalista Globalizado. Ainda no capítulo 3 foi abordado o retorno (via 

reforma trabalhista) de paradigmas do direito privado aparentemente superados em matéria contratual laboral como os da igualdade 

formal, liberdade para contratar e autonomia da vontade. Por outro lado, dedicou-se esforço à questão da (in) compatibilidade vertical da 

                                                 
1
 No 1º trimestre de 2017 (período imediatamente anterior à aprovação da lei 13.467/17), a taxa de desocupação, no Brasil, foi estimada em 13,7% ou a expressão de 14,2 

milhões de pessoas, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 



 

 

 

contratação intermitente com o atual Sistema de Normas brasileiro, dados os impactos que eventual declaração de (in) 

constitucionalidade repressiva realizada por Juízes e Tribunais pátrios pudesse trazer para a aplicabilidade do contrato intermitente no 

Brasil. Para tanto, valores constitucionais como da função social do contrato e valores afetos à Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão; à Declaração sobre Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho e seu Seguimento; e à Declaração sobre Justiça Social para 

uma Globalização Equitativa, dentre outras Convenções da OIT que revelam direitos encarados como fundamentais e basilares para a 

afirmação do trabalho digno/decente foram destacados, assim como o compromisso assumido pelo Brasil nesse sentido, através da 

Agenda Nacional do Trabalho Decente. No capítulo 4 pretendeu-se comparar o modelo de contratação intermitente adotado por diversos 

países (Reino Unido, República da Irlanda, México, Itália, EUA, Portugal e França) a fim de saber se e qual(is) característica(s) do(s) 

modelo(s) alienígenas o legislador pátrio elegeu para a realidade brasileira. Lançou-se mão de dados obtidos de publicações de órgãos 

oficiais e da legislação local de cada País, que foram condensados em tabelas, gráficos e figuras, para compreensão dos contornos e 

impactos desse tipo de contratação no mercado de trabalho internacionalmente considerado. Já no capítulo 5 houve a tentativa de 

compreender o delineado técnico-jurídico do contrato de trabalho intermitente brasileiro, seu processo de aprovação via reforma 

trabalhista, bem como a convivência com e após as alterações promovidas após a edição da Medida Provisória (MP) nº 808/17 

(alterações estas que ficaram represadas pelo período de 14.11.2017 a 23.04.2018, dado que a referida MP não foi apreciada pelo 

Congresso Nacional brasileiro). Foi trazido à baila, também, a exposição e análise crítica dos dados oficiais obtidos a partir de pesquisas 

realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e sobre os impactos que a adoção deste tipo contratual na legislação 

laboral derrogada pode(rá) ocasionar para o mundo do trabalho brasileiro, sobretudo, para as estatísticas de plena empregabilidade.  

Resultados e Discussão 

Com a pesquisa realizada pode-se concluir que a hipótese inicilamente ventilada de que o contrato de trabalho intermitente não se presta 

a combater o desemprego resta confirmada, pois ele não se mostra reflexo de um contrato digno/decente, tanto aos moldes da 

Constituição Federal de 1988, como aos moldes dos diversos documentos internacionais avaliados ao longo da pesquisa. Ao contrário, 

percebe-se que ele não representa um contrato de trabalho que valoriza o princípio da função social do trabalho, da função social 

propriedade e da função social do próprio contrato, acomodando os interesses da racionalidade econômica com os interesses sociais a 

fim de incluir o trabalhador no desenvolvimento que este último ajuda a gerar para o seio social. Um contrato deste tipo, em linhas 

gerais, não eleva o patamar civilizatório laboral, pois pressiona negativamente as condições de trabalho ao configurar a possibilidade de 

ausência de jornada de trabalho e ausência de salário; a possibilidade de não pagamento de horas à disposição do empregador; e de não 

remuneração de intervalos inter e intrajornada, além de revelar-se como um impecilho para a ampliação de direitos, pois pode ocasionar 

o não acesso do trabalhador “formalmente” inserido no mercado de trabalho ao Sistema de Previdência Social, dado que o obreiro que 

não consegue alcançar o salário mínimo mensal tende a não realizar a contribuição social respectiva, sendo alijado do sistema 

previdenciário, com prejuízos relacionados ao tempo de contribuição e carência para obtenção de benefícios. De mesma sorte, o 

“emprego” intermitente pode vir a atrapalhar políticas públicas inerentes à plena empregabilidade a serem desenvolvidas 

obrigatoriamente pelo Poder Público (pois induz a índices estatísticos de empregabilidade que podem não se confirmar, na prática, tendo 

em vista que basta possuir um contrato intermitente para ser considerado empregado formal (presumindo-se efetiva prestação de 

serviços e pagamento). O fortalecimento do diálogo social, por outro lado, resta prejudicado pois a contratação intermitente traz 

condições claras para o estabelecimento de um trabalhador de “segunda classe” dentro do ambiente de trabalho (pior remunerado e em 

uma situação tal de deslocamento que impossibilite condições de pertencimento em relação ao ambiente de trabalho e à classe de 

trabalhadores, dado que, acaso necessite possuir vários contratos intermitentes, o sacrifício para mantê-los pode comprometer a vida fora 

do trabalho, em troca de salário mínimo “integral”, no mês de referência). Interessante concluir, ainda, que o contrato de trabalho 

intermitente mundo afora, possui um leque substantivo de limitações à sua utilização e que, mesmo no modelo adotado pelo Reino 

Unido e que se mostra quase que sem restriçoes de aplicação (modelo este que parece ter sido o que o legislador brasileiro escolheu), os 

dados oficias coletados dão conta de que, por lá, o contract zero hour é exceção, havendo uma predileção por outros arranjos de 

trabalho, sobretudo, os de tempo integral. Na verdade, em todos os demais países pesquisados, sobreleva esse tipo de contratação como 

exceção, apesar de haver um aumento nos índices de utilização ao longo dos períodos analisados, em cada um deles. Na tabela 2, 

extraída do trabalho de pesquisa e que tem por fonte a Pesquisa Força de Trabalho (ONS) relativa ao Reino Unido se demonstra o que se 

afirma em relação à tendência de pouca utilização desse tipo de contratação nos locais em que ele foi previsto originariamente:  
Tabela 1 - Níveis absolutos e taxas percentuais de residentes no Reino Unido de todas as idades com contratos de zero hora, de 2010 a 2018. 

Ano 
Empregados com contrato zero hora (em 

milhares) 
Percentual em implantações com contrato 

zero hora 

2010 168 0,4 

2011 19 0,5 

2012 23 0,6 
2013 72 1,7 

2014 77 1,8 

2015 94 2,1 
2016 118 2,6 

2017 120 2,6 

2018 116 2,5 

Fonte: ONS - Pesquisa Força de Trabalho. 

 

Na 3ª coluna da referida Tabela 2, tem-se a porcentagem em implantações com contrato de zero hora no total de contratos globalmente 

considerados no Reino Unido, o que insinua que a utilização do contrato zero hora mantém um padrão ascendente, ano após ano, porém, 

de pouca utilização quando comparado ao total de pessoas empregadas.  

No Brasil, esse tipo de contrato foi introduzido com o objetivo de abarcar um determinado público-alvo composto de mulheres com 

filhos impúberes, jovens estudantes e idosos que poderiam complementar a renda, adaptar o trabalho aos estudos e ter maiores chances 

de ingresso, permanência ou encerramento da carreira no mercado de trabalho formal. Mas, o que os dados do Cadastro Geral de 



 

 

 

Empregados e Desempregados (CAGED) revelam é que esse tipo de contrato está sendo ocupado, desde dezembro de 2017 (quando os 

dados começaram a ser coletados), por homens na faixa etária de 39 a 40 anos e que possuem certo nível de escolaridade (ensino médio 

completo/incompleto).  

É o que se observa da análise dos Gráficos 2, 4 e 5 retirados da Dissertação:  
Gráfico 1 – Participação média dos gêneros masculino ( ● ) e feminino ( ● ), em relação ao total de contratos de natureza intermitente registrados no 

período de dezembro de 2017 a janeiro de 2019. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE. 

Gráfico 2 – Evolução percentual da participação de trabalhadores no regime de contratação intermitente, em função da faixa etária, no período de 

dezembro de 2017 a janeiro de 2019. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE. 
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Gráfico 3 – Participação percentual do grau de escolaridade (médio ( ● ), fundamental ( ● ) e superior ( ● )) em relação ao total de contratos de natureza 

intermitente registrados, no período de dezembro de 2017 a janeiro de 2019. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE. 
 

Não obstante isso, os números do Gráfico 5 já demonstravam que o Mercado de trabalho estava a contratar intermitentes com nível 

superior, antes da pandemia da COVID-19 (Coronavirus Disease 2019), quase que na mesma proporção que contratava pessoas de nível 

de escolaridade fundamental (completo/incompleto), o que revelou uma tendência (que carece de maior investigação a fim de que se 

confirme) de que postos de trabalho típico poderiam ser, em um futuro não muito distante, transformados em contratos atípicos de 

trabalho, do tipo intermitente, mesmo para esse público.  

Porque foge do perfil de trabalhadores que, aparentemente, pretendia atingir quando foi inserido no Ordenamento jurídico brasileiro, o 

contrato de trabalho intermitente não se mostrou mecanismo eficaz para reduzir as desigualdades no mercado de trabalho, em nenhum 

aspecto. Ao contrário, ele se mostra mecanismo potencializador de desigualdades, posto que um mesmo empregador poderá ter 

trabalhadores desempenhando as mesmas funções com contratos de trabalho diferentes (por tempo indeterminado padrão, com maiores 

direitos e garantias; e por tempo indeterminado intermitente, com um leque de direitos e garantias menor) . Por fim e ao cabo, destaca-se 

que o Princípio da Proteção, como paradigma do direito do trabalho foi, com a reforma trabalhista e com a adoção do contrato 

intermitente, fortemente relegado, haja vista que o direito civil brasileiro aparece com mecanismos muito mais eficazes para salvaguarda 

das partes hipossuficientes em um contrato comum do que o que a atual legislação trabalhista concede aos trabalhadores hipossuficientes 

em um contrato laboral, em especial, o intermitente, o que resta evidente que este tipo de contrato se traduz como fruto da prevalência da 

racionalidade econômica que norteia o mercado capitalista global e que escanteia a atuação do Estado Nacional e Regulamentador, ora 

pressionado em suas bases e que deveria proteger todos os seus nacionais, garantindo-lhes o mínimo civilizatório. 

4. Considerações Finais 

Tomando-se como ponto de partida a problemática do desemprego e as consequências negativas que giram em torno dele, com a 

necessidade de estratégias de enfrentamento à denominada “crise do desemprego” que, em verdade, trata-se de crise do capitalismo, a 

presente dissertação foi exitosa em seus objetivos, tanto principal como secundários, dado que, após falseamento, a hipótese de que o 

contrato intermitente não se presta a gerar postos de trabalho dignos/decentes, não podendo ser considerado mecanismo 

satisfatoriamente indutor da diminuição do desemprego, aos moldes da Constituição Federal de 1988 e de diversos Documentos 

Internacionais que propugnam a decência/dignidade do labor foi confirmada. Assim, contrato de trabalho intermitente não é meio eficaz, 

conforme, digno/decente para redução do desemprego, no Brasil. Resta salientar que os objetivos secundários também foram alcançados, 

sinteticamente, no sentido de que 1. analisou-se os impactos e o delineado da contratação intermitente internacionalmente, bem como 

quais as (des) semelhanças porventura existentes entre o modelo brasileiro e os modelos pesquisados no direito comparado; 2. analisou-

se a constitucionalidade e a convencionalidade da contratação intermitente à brasileira, buscando-se o cotejo do que vem a ser um 

emprego conforme, digno/decente tanto no Ordenamento Jurídico pátrio como no plano internacional; e 3. avaliou-se os aspectos 

quantitativos e qualitativos do contrato intermitente no Brasil e nos países eleitos para análise. Ressalta-se, finalmente que, de toda a 

pesquisa realizada, pode-se perceber que não é qualquer trabalho que possui o condão de imprimir dignidade ao trabalhador mas, 

somente aquele que humaniza as relações trabalhistas, que garante não só a subsistência, mas a inclusão no seio social dentro do 

ambiente de trabalho e fora dele. A espécie de trabalho emprego, advinda com o contrato de trabalho intermitente, como adotado pelo 

Ordenamento Jurídico brasileiro, não é uma delas. 
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